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PEÇA PRÁTICO‐PROFISSIONAL 
 
O Município Y, representado pelo Prefeito João da Silva, celebrou contrato administrativo com a empresa W – cujo 
sócio majoritário  é  Antonio  Precioso,  filho  da  companheira  do  Prefeito  –,  tendo  por  objeto  o  fornecimento  de 
material  escolar  para  toda  a  rede  pública municipal  de  ensino,  pelo  prazo  de  sessenta meses.  O  contrato  foi 
celebrado sem a realização de prévio procedimento licitatório e apresentou valor de cinco milhões de reais anuais. 
 José Rico, cidadão consciente e eleitor no Município Y,  inconformado com a contratação que  favorece o  filho da 
companheira do Prefeito, o procura para, na qualidade de advogado(a), identificar e minutar a medida judicial que, 
em nome dele, pode ser proposta para questionar o contrato administrativo.  
A medida judicial deve conter a argumentação jurídica apropriada e o desenvolvimento dos fundamentos  legais da 
matéria versada no problema, abordando, necessariamente:  
(i) competência do órgão julgador; 
(ii) a natureza da pretensão deduzida por José Rico; e 
(iii) os fundamentos jurídicos aplicáveis ao caso. 
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
O Estado X ajuizou ação de reintegração de posse em face de Caio, servidor público que, na qualidade de vigia de 
uma  escola  pública  estadual,  reside  em  uma  pequena  casa  nos  fundos  do  referido  imóvel  público  e,  embora 
devidamente notificado para desocupar o bem, recusou‐se a fazê‐lo. 

Em sua defesa, Caio alega (i) que reside no  imóvel com a anuência verbal do Poder Público e (ii) que a sua boa‐fé, 
associada  ao  decurso  de mais  de  quinze  anos  de  ocupação  do  bem  sem  qualquer  oposição,  lhe  asseguram  a 
usucapião do imóvel.  

Considerando a  situação hipotética apresentada, analise os dois  fundamentos deduzidos por Caio em  sua defesa, 
empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
(Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 2 
 
A Secretaria estadual de Esportes do Estado ABC realizou certame licitatório para a seleção de prestadora de serviço 
de  limpeza predial na sua sede. A vencedora do processo  licitatório foi a empresa XYZ. Decorridos 10 (dez) meses, 
constatou‐se  a  inexecução  parcial  do  contrato,  diante  do  que  a  Secretaria  reputou  como  infrações  por  parte  da 
empresa.  Foi  instaurada  comissão  de  instrução  e  julgamento  composta  por  três  servidores  de  carreira  e,  após 
processo administrativo, em que foram garantidos o contraditório e a ampla defesa, a empresa XYZ foi punida pela 
Comissão com a declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública. 
A empresa, então, ajuizou ação ordinária por meio da qual pretende anular o ato administrativo que aplicou aquela 
sanção, arguindo a ausência de tipificação da conduta como ato infracional, a não observância da aplicação de uma 
penalidade mais leve antes de uma mais grave e a não observância de todas as formalidades legais para a incidência 
da punição. 
Considerando o fato apresentado, responda, de forma justificada, aos itens a seguir. 
A)  É  possível  a  anulação  do  ato  administrativo  que  aplicou  a  penalidade,  tendo  em  vista  a  não  observância  da 
aplicação de uma penalidade mais leve antes de uma mais grave? (Valor: 0,60) 
B) É possível ao Judiciário anular o ato administrativo por algum dos fundamentos apontados pela empresa? Em caso 
afirmativo, indique‐o. (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 3 
 
O Governador do Estado X, após a aprovação da Assembleia Legislativa, nomeou o renomado cardiologista João das 
Neves,  ex‐presidente  do  Conselho  Federal  de Medicina  e  seu  amigo  de  longa  data,  para  uma  das  diretorias  da 
Agência  Reguladora  de  Transportes  Públicos  Concedidos  de  seu  Estado.  Ocorre  que,  alguns  meses  depois  da 
nomeação,  João  das  Neves  e  o  Governador  tiveram  um  grave  desentendimento  acerca  da  conveniência  e 
oportunidade  da  edição  de  determinada  norma  expedida  pela  agência.  Alegando  a  total  perda  de  confiança  no 
dirigente João das Neves, e após o aval da Assembleia Legislativa, o governador exonerou‐o  do referido cargo. 
Considerando  a narrativa  fática  e  empregando os  argumentos  jurídicos  apropriados,  com  a  fundamentação  legal 
pertinente ao caso, responda:  
A) À  luz do Poder Discricionário e do regime  jurídico aplicável às Agências Reguladoras, foi  juridicamente correta a 
nomeação de João das Neves para ocupar o referido cargo? (Valor: 0,65)  
B) Foi correta a decisão do governador em exonerar João das Neves, com aval da Assembleia Legislativa, em razão da 
quebra de confiança? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 4 
 
Recentemente, 3 (três) entidades privadas sem fins lucrativos do Município ABCD, que atuam na defesa, preservação 
e conservação do meio‐ambiente foram qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil 
de  Interesse Público. Buscando obter ajuda financeira do Poder Público para financiar parte de seus projetos, as 3 
(três) entidades apresentaram requerimento à autoridade competente, expressando seu desejo de firmar um termo 
de parceria. 
Com base na narrativa fática, responda às indagações abaixo, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso.  
A) O poder público deverá realizar procedimento licitatório (Lei n. 8666/93) para definir com qual entidade privada 
irá formalizar termo de parceria? (Valor: 0,90) 
B) Após a celebração do termo de parceria, caso a entidade privada necessite contratar pessoal para a execução de 
seus projetos, faz‐se necessária a realização de concurso público? (Valor: 0,35) 
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